
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 317.164 - SP (2015/0038566-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : TADEU JOSÉ MIGOTO FILHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ORLANDO FELIX DA SILVA (PRESO)

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. 
PROGRESSÃO DE REGIME. INDEFERIMENTO. GRAVIDADE 
ABSTRATA DOS DELITOS E LONGA PENA A CUMPRIR. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, a justificar a 
concessão da ordem de ofício. 
2. O art. 122 da Lei de Execuções Penais exige, para a concessão da progressão 
de regime, o preenchimento dos requisitos de natureza objetiva (lapso temporal) e 
subjetiva (bom comportamento carcerário).
3. Indeferimento da progressão de regime fundamentado de forma inidônea pelo 
Juízo de execuções e pelo Tribunal a quo, no sentido do não atendimento do 
requisito subjetivo, com base na gravidade abstrata dos delitos praticados e na 
quantidade de pena a cumprir. Ocorrência de constrangimento ilegal. 
(Precedentes.)
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para cassar o 
acórdão impugnado e determinar ao Juízo das execuções que verifique a 
possibilidade de progressão ao regime semiaberto à luz do art. 112 da Lei de 
Execuções Penais.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 317.164 - SP (2015/0038566-8)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : TADEU JOSÉ MIGOTO FILHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ORLANDO FELIX DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de ORLANDO FELIX DA 
SILVA contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Extrai-se dos autos que o Juízo da 2ª Vara Criminal de São Paulo/SP indeferiu o 
pedido de progressão para o regime semiaberto.

Interposto agravo em execução pela defesa, o Tribunal de origem negou 
provimento ao recurso, nos seguintes termos:

"Agravo em execução. Progressão de regime. Benefício indeferido por falta 
do requisito subjetivo. Sentenciado que cumpre longa pena pela prática de 
delitos que revelam forte tendência à violência. Necessidade de 
permanência, pelo menos por mais algum tempo, no regime fechado, para 
poder melhor ser observado e orientado, a fim de que, futuramente, possa 
progredir ao regime intermediário, sem risco de frustrar sua evolução no 
processo de regeneração e reabilitação social" (e-STJ, fl. 57).

Neste writ, a Defensoria Pública alega, em síntese,  que "a gravidade abstrata dos 
delitos praticados e a duração da pena não podem ser invocadas como óbices à promoção de 
regime" (e-STJ, fls. 1-9).

Requer a concessão da ordem para que seja deferido ao paciente a progressão ao 
regime intermediário.

A liminar foi indeferida (e-STJ, fls. 66-69).
Prestadas as informações (e-STJ, fls. 76-89), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pela concessão da ordem, de ofício (e-STJ, fls. 95-101).
É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 

O art. 122 da Lei de Execuções Penais dispõe que, para a concessão da 
progressão de regime, é necessário o preenchimento dos requisitos de natureza objetiva (lapso 
temporal) e subjetiva (bom comportamento carcerário).
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No caso em análise, tem-se que o Juízo das execuções indeferiu o pedido de 
progressão de regime de cumprimento de pena, nos seguintes termos:

"Com efeito, o sentenciado não reúne mérito subjetivos para alcançar a 
progressão e possui longa pena por cumprir (...).
E mais. Tratando-se de crimes cometidos com violência ou grave ameaça à 
pessoa (no presente caso vários roubos qualificados), demonstra a 
necessidade de permanência maior no cárcere, visando absorver a terapia 
penal e revelar seu merecimento à progressão para o regime mais brando" 
(e-STJ, fl. 20).

Ao analisar o agravo em execução manejado pela defesa, o Tribunal de origem 
manteve a decisão, com base nos seguintes fundamentos adotados para o indeferimento da 
progressão:

"Com efeito, trata-se de sentenciado que cumpre longa pena, 16 anos e 2 
meses de reclusão, com vencimento previsto para 23/10/2025, pela prática 
de delitos que revelam forte tendência à violência, três roubos qualificados.
Trata-se, como se vê, de delinquente contumaz, portador de personalidade 
deformada, que fez do crime seu meio de vida. 
(...).
Ademais, não se pode esquecer que na fase de execução da pena o 
benefício não se constitui em direito absoluto do preso, mas está 
condicionado à segurança da vida em sociedade, cumprindo ao Magistrado, 
portanto, fazer uma criteriosa análise das condições subjetivas do 
sentenciado antes de deferir o pedido por este formulado. (...).
Em suma, o requisito subjetivo não se mostra suficientemente preenchido. 
Deve, portanto, o sentenciado ser mantido no regime fechado, pelo menos 
por mais algum tempo, para poder melhor ser observado e orientado, a fim 
de que, futuramente, possa progredir ao regime semiaberto, sem risco de 
frustrar sua evolução no processo de regeneração e reabilitação social." 
(e-STJ, fl. 26.)

Verifica-se, dessarte, que as instâncias ordinárias indeferiram o pleito de 
progressão ao regime semiaberto sem a indicação de qualquer argumento idôneo, na medida em 
que se utilizaram, tão somente, de considerações abstratas a respeito da gravidade dos delitos 
praticados e da quantidade de pena a cumprir.

Desse modo, afere-se que, não tendo sido devidamente fundamentado o 
indeferimento da referida benesse, é manifesto o constrangimento ilegal a que submetido o 
paciente.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME 
INDEFERIDA PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. DECISÃO MANTIDA 
PELO TRIBUNAL A QUO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
GRAVIDADE ABSTRATA DOS CRIMES E LONGA PENA A CUMPRIR. 
FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO EVIDENCIADO.  HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA 
O JUIZ DAS EXECUÇÕES REAPRECIAR O PEDIDO DE 
PROGRESSÃO.
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- Não há como conhecer de habeas corpus impetrado em substituição a 
recurso próprio (HC n.109956, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, 
Primeira Turma, DJe 11/9/2012). Verifica-se o pedido deduzido na 
impetração apenas no tocante à existência de flagrante ilegalidade que 
justifique a concessão da ordem de ofício.
- A decisão do Juízo das Execuções, mantida pela Corte Estadual, indeferiu 
a progressão para o regime semiaberto sem apresentar nenhum elemento 
concreto para justificar sua conclusão, limitando-se a fazer menção sobre a 
gravidade abstrata dos roubos praticados, que já foi valorada na fixação das 
penas prevista para o tipo penal e na longa pena a ser cumprida. Ao 
determinar a manutenção do apenado ao regime fechado sem apontar 
elementos idôneos e específicos do caso em análise, o Tribunal a quo 
manteve o sentenciado submetido a flagrante constrangimento ilegal, o que 
justifica a concessão de habeas corpus de ofício. Precedentes.
Habeas corpus não conhecido. Concedida a ordem, de ofício, para 
determinar ao juízo das execuções que reaprecie o pedido de progressão de 
regime do apenado levando em consideração elementos concretos 
pertinentes à execução." 
(HC 302.191/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO, 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP, SEXTA TURMA, julgado 
em 06/08/2015, DJe 28/08/2015.)

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. CUMPRIMENTO DE PENA 
POR ESTUPRO, HOMICÍDIO QUALIFICADO, LESÃO CORPORAL E 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
PROGRESSÃO AO REGIME ABERTO.  INDEFERIMENTO BASEADO 
EM FUNDAMENTOS EXTRALEGAIS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
III - Para a concessão do benefício da progressão de regime, deve o 
acusado preencher os requisitos de natureza objetiva (lapso temporal) e 
subjetiva (bom comportamento carcerário), nos termos do art. 112 da LEP, 
com redação dada pela Lei 10.792/2003.
IV - In casu, a eg. Corte Estadual, ao cassar a decisão agravada para 
indeferir o pedido de progressão ao regime aberto, embasou-se, 
genericamente, na gravidade abstrata dos crimes pelos quais o paciente foi 
condenado - estupro, homicídio qualificado, lesão corporal e porte ilegal de 
arma de fogo de uso permitido - bem como, na longa pena a cumprir.
V - A jurisprudência do STJ entende que a gravidade abstrata do delito e a 
longa pena cumprir não constituem fundamentos idôneos para indeferir o 
pedido de progressão ao regime aberto. Precedentes.
Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para cassar o 
acórdão proferido nos autos do Agravo em Execução n. 
7006699-09.2013.8.26.0073 e restabelecer a r. decisão do Juízo de 
primeiro grau que deferiu ao paciente o pedido de progressão ao regime 
aberto." 
(HC 340.297/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/12/2015, DJe 02/02/2016.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. De ofício, concedo a ordem, 
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para cassar o acórdão impugnado e determinar ao Juízo das execuções que verifique a 
possibilidade de progressão ao regime semiaberto à luz do art. 112 da Lei de Execuções Penais.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0038566-8 HC 317.164 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20140000691815  70107047420148260482  70107704742014826048  876524

EM MESA JULGADO: 03/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : TADEU JOSÉ MIGOTO FILHO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ORLANDO FELIX DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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